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Altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código 
de Trânsito Brasileiro, para dispor sobre curso especializado para 
condução de veículos. 
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Art. 137, caput - RICD 
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O Congresso Nacional decreta: 
 

Art. 1º Esta Lei altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 

1997, para incluir exigências especiais para a condução de veículo de carga 

indivisível e para estabelecer penalidade pela direção de veículo sem curso 

especializado, quando obrigatório. 

Art. 2º O caput do art. 145 da Lei nº 9.503, de 1997, passa a 

vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 145. Para habilitar-se nas categorias D e E ou para conduzir 

veículo de transporte coletivo de passageiros, de escolares, de 

emergência, de produto perigoso ou de carga indivisível, o candidato 

deverá preencher os seguintes requisitos: 

..................................................................................... (NR)” 

Art. 3º O inciso III do art. 162 da Lei nº 9.503, de 1997, passa a 

vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 162. Dirigir veículo: 

............................................................................................. 

 

III - com Carteira Nacional de Habilitação ou Permissão para Dirigir 

de categoria diferente da do veículo que esteja conduzindo ou, 

quando obrigatório, sem o respectivo curso especializado, nos 

termos de regulamentação do CONTRAN. 

............................................................................................ (NR)”  

Art. 4º Esta Lei entrará em vigor 1 (um) ano após a data de sua 

publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

A condução de veículos de transporte de carga indivisível é 

tema extremamente sensível para a segurança do trânsito. Juntamente com os 

veículos de transporte coletivo de passageiros, de escolares, de emergência e de 

produtos perigosos, o transporte de carga indivisível já consta no rol dos transportes 

para os quais se exige a aprovação do condutor em curso especializado, nos termos 

de regulamento do Conselho Nacional de Trânsito – Contran. 
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A despeito disso, o transporte de carga indivisível não é 

explicitado no art. 145 do Código de Trânsito Brasileiro – CTB –, que estabelece os 

requisitos para habilitação nas categorias D e E, bem como para a condução dos 

veículos citados. Essa falha na nossa Lei de Trânsito é corrigida na presente 

proposta. 

Outro aspecto do CTB que merece aperfeiçoamento é a 

aplicabilidade de punição aos condutores que desrespeitarem essa importante 

norma de segurança e conduzirem veículos sem a devida capacitação, obtida com a 

participação e aprovação no curso especializado, nos termos de regulamento do 

Contran. 

Conforme as regras vigentes – especificamente o art. 2º da 

Resolução nº 205, de 20 de outubro de 2006, do Contran –, sempre que for 

obrigatória a aprovação em curso especializado, o condutor deverá portar sua 

comprovação até que essa informação seja registrada e incluída em campo 

específico da Carteira Nacional de Habilitação. Caso não seja cumprido o disposto 

na Resolução, aplicam-se ao infrator as sanções previstas no art. 232 do CTB. 

Ocorre que o referido art. 232, que trata da condução de 

veículo sem os documentos de porte obrigatório, prevê uma infração de natureza 

leve, com a penalidade de multa e a medida administrativa de retenção do veículo 

até a apresentação do documento. Entendemos ser necessário diferenciar essa 

infração, estabelecida no CTB apenas para punir o condutor que não está portando, 

mas possui os documentos obrigatórios, da punição para aqueles que não possuem 

os documentos, ou não fizeram os cursos especializados obrigatórios. 

Dessa forma, equiparamos a punição de conduzir veículo sem 

o respectivo curso especializado à condução de veículo com documento de 

habilitação de categoria diferente da do veículo que esteja conduzindo. Assim, a 

infração cometida é de natureza gravíssima, com penalidade de multa multiplicada 

por três e a apreensão do veículo, além da medida administrativa de recolhimento 

do documento de habilitação. 

Consideramos esse rigor mais adequado e condizente com a 

gravidade da condução de veículos especiais sem a devida qualificação. Por essa 

razão, conclamamos nossos Pares, em nome da segurança do trânsito, a aprovar 

este projeto de lei. 

Sala das Sessões, em 29 de novembro de 2016. 
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Deputado RUBENS BUENO 
PPS/PR 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997 
 

 Institui o Código de Trânsito Brasileiro.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO XIV 

DA HABILITAÇÃO 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 145. Para habilitar-se nas categorias D e E ou para conduzir veículo de 

transporte coletivo de passageiros, de escolares, de emergência ou de produto perigoso, o 

candidato deverá preencher os seguintes requisitos:  

I - ser maior de vinte e um anos;  

II - estar habilitado:  

a) no mínimo há dois anos na categoria B, ou no mínimo há um ano na categoria 

C, quando pretender habilitar-se na categoria D; e   

b) no mínimo há um ano na categoria C, quando pretender habilitar-se na 

categoria E;   

III - não ter cometido nenhuma infração grave ou gravíssima ou ser reincidente 

em infrações médias durante os últimos doze meses;  

IV - ser aprovado em curso especializado e em curso de treinamento de prática 

veicular em situação de risco, nos termos da normatização do CONTRAN.  

§ 1º A participação em curso especializado previsto no inciso IV independe da 

observância do disposto no inciso III. (Parágrafo único acrescido pela Lei nº 12.619, de 

30/4/2012, publicada no DOU de 2/5/2012, em vigor 45 dias após a publicação, e 

transformado em § 1º pela Lei nº 13.154, de 30/7/2015) 

§ 2º (VETADO na Lei nº 13.154, de 30/7/2015) 

 

Art. 145-A. Além do disposto no art. 145, para conduzir ambulâncias, o candidato 

deverá comprovar treinamento especializado e reciclagem em cursos específicos a cada 5 

(cinco) anos, nos termos da normatização do Contran. (Artigo acrescido pela Lei nº 12.998, 

de 18/6/2014) 

 

Art. 146. Para conduzir veículos de outra categoria o condutor deverá realizar 

exames complementares exigidos para habilitação na categoria pretendida.  

....................................................................................................................................................... 

 

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12619-30-abril-2012-612781-publicacaooriginal-135863-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12619-30-abril-2012-612781-publicacaooriginal-135863-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13154-30-julho-2015-781320-publicacaooriginal-147708-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13154-30-julho-2015-781320-publicacaooriginal-147708-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13154-30-julho-2015-781320-veto-147711-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-12998-18-junho-2014-778939-publicacaooriginal-144420-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-12998-18-junho-2014-778939-publicacaooriginal-144420-pl.html
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CAPÍTULO XV 

DAS INFRAÇÕES 

 

Art. 161. Constitui infração de trânsito a inobservância de qualquer preceito deste 

Código, da legislação complementar ou das resoluções do CONTRAN, sendo o infrator 

sujeito às penalidades e medidas administrativas indicadas em cada artigo, além das punições 

previstas no Capítulo XIX.  

Parágrafo único. As infrações cometidas em relação às resoluções do CONTRAN 

terão suas penalidades e medidas administrativas definidas nas próprias resoluções.  

 

Art. 162. Dirigir veículo:  

I - sem possuir Carteira Nacional de Habilitação, Permissão para Dirigir ou 

Autorização para Conduzir Ciclomotor:  

Infração - gravíssima;  

Penalidade - multa (três vezes);  

Medida administrativa - retenção do veículo até a apresentação de condutor 

habilitado; (Inciso com redação dada pela Lei nº 13.281, de 4/5/2016, publicada no DOU de 

5/5/2016, em vigor 180 dias após a publicação) 

II - com Carteira Nacional de Habilitação, Permissão para Dirigir ou Autorização 

para Conduzir Ciclomotor cassada ou com suspensão do direito de dirigir:  

Infração - gravíssima;  

Penalidade - multa (três vezes);  

Medida administrativa - recolhimento do documento de habilitação e retenção do 

veículo até a apresentação de condutor habilitado; (Inciso com redação dada pela Lei nº 

13.281, de 4/5/2016, publicada no DOU de 5/5/2016, em vigor 180 dias após a publicação) 

III - com Carteira Nacional de Habilitação ou Permissão para Dirigir de categoria 

diferente da do veículo que esteja conduzindo:  

Infração - gravíssima;  

Penalidade - multa (duas vezes);  

Medida administrativa - retenção do veículo até a apresentação de condutor 

habilitado; (Inciso com redação dada pela Lei nº 13.281, de 4/5/2016, publicada no DOU de 

5/5/2016, em vigor 180 dias após a publicação) 

IV - (VETADO)  

V - com validade da Carteira Nacional de Habilitação vencida há mais de trinta 

dias:  

Infração - gravíssima;  

Penalidade - multa;  

Medida administrativa - recolhimento da Carteira Nacional de Habilitação e 

retenção do veículo até a apresentação de condutor habilitado;  

VI - sem usar lentes corretoras de visão, aparelho auxiliar de audição, de prótese 

física ou as adaptações do veículo impostas por ocasião da concessão ou da renovação da 

licença para conduzir:  

Infração - gravíssima;  

Penalidade - multa;  

Medida administrativa - retenção do veículo até o saneamento da irregularidade 

ou apresentação de condutor habilitado.  

 

Art. 163. Entregar a direção do veículo a pessoa nas condições previstas no artigo 

anterior:  

Infração - as mesmas previstas no artigo anterior;  

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13281-4-maio-2016-782997-publicacaooriginal-150248-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13281-4-maio-2016-782997-publicacaooriginal-150248-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13281-4-maio-2016-782997-publicacaooriginal-150248-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13281-4-maio-2016-782997-publicacaooriginal-150248-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13281-4-maio-2016-782997-publicacaooriginal-150248-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13281-4-maio-2016-782997-publicacaooriginal-150248-pl.html
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Penalidade - as mesmas previstas no artigo anterior;  

Medida administrativa - a mesma prevista no inciso III do artigo anterior.  

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 232. Conduzir veiculo sem os documentos de porte obrigatório referidos 

neste Código:  

Infração - leve;  

Penalidade - multa;  

Medida administrativa - retenção do veiculo até a apresentação do documento.  

 

Art. 233. Deixar de efetuar o registro de veiculo no prazo de trinta dias, junto ao 

órgão executivo de trânsito, ocorridas as hipóteses previstas no art. 123:  

Infração - grave;  

Penalidade - multa;  

Medida administrativa - retenção do veículo para regularização.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

RESOLUÇÃO Nº 205 DE 20 DE OUTUBRO DE 2006. 
 

Dispõe sobre os documentos de porte 

obrigatório e dá outras providências. 

 

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO – CONTRAN, usando da 

competência que lhe confere o inciso I do Art. 12, da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 

1997, que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro – CTB, e conforme o Decreto nº 4.711, de 

29 de maio de 2003, que dispõe sobre a coordenação do Sistema Nacional de Trânsito – SNT, 

e 

 

CONSIDERANDO o que disciplinam os artigos 133, 141, 159 e 232 do CTB que 

tratam do Certificado de Registro e Licenciamento Anual - CRLV, da Autorização para 

Conduzir Ciclomotores, da Carteira Nacional de Habilitação – CNH, da Permissão para 

Dirigir e do porte obrigatório de documentos; 

 

CONSIDERANDO que o artigo 131 do CTB estabelece que a quitação dos 

débitos relativos a tributos, encargos e multas de trânsito e ambientais, entre outros, o Imposto 

sobre Propriedade de Veículos Automotores - IPVA e do Seguro Obrigatório de Danos 

Pessoais causados por Veículos Automotores de Vias Terrestres – DPVAT, é condição para o 

licenciamento anual do veículo; 

 

CONSIDERANDO os veículos de transporte que transitam no país, com 

eventuais trocas de motoristas e em situações operacionais nas quais se altera o conjunto de 

veículos 

; 

CONSIDERANDO que a utilização de cópias reprográficas do Certificado de 

Registro e Licenciamento Anual – CRLV dificulta a fiscalização, 

 

Resolve: 

 

Art. 1º. Os documentos de porte obrigatório do condutor do veículo são: 
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I – Autorização para Conduzir Ciclomotor - ACC, Permissão para Dirigir ou 

Carteira Nacional de Habilitação - CNH, no original; 

II – Certificado de Registro e Licenciamento Anual - CRLV, no original; 

§ 1º. Os órgãos executivos de trânsito dos Estados e do Distrito Federal deverão 

expedir vias originais do Certificado de Registro e Licenciamento Anual – CRLV, desde que 

solicitadas pelo proprietário do veículo. 

§ 2º. Da via mencionada no parágrafo anterior deverá constar o seu número de 

ordem, respeitada a cronologia de sua expedição. 

 

Art. 2°. Sempre que for obrigatória a aprovação em curso especializado, o 

condutor deverá portar sua comprovação até que essa informação seja registrada no RENACH 

e incluída, em campo específico da CNH, nos termos do §4o do Art. 33 da Resolução do 

CONTRAN nº 168/2005. 

 

Art. 3°. Cópia autenticada pela repartição de trânsito do Certificado de Registro e 

Licenciamento Anual – CRLV será admitida até 15 de abril de 2007. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
 

FIM DO DOCUMENTO 


